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RESUMO

Dentre as possibilidades de atuação do psicólogo no âmbito jurídico, destaca-se o posicionamento crítico em reflexões, propostas e estratégias voltadas à aplicabilidade das leis. Considerando a violência intrafamiliar como possível caso, cabe refletir sobre este contexto especialmente em virtude das recentes modificações na legislação, onde “o agressor pode ser processado mesmo se a vítima retirar a queixa” (SENADO FEDERAL, 2012), destacando a importância da mediação junto a vítimas e vitimizadores. Sendo assim, utilizou-se revisão bibliográfica com objetivo de discutir sobre a atuação do psicólogo no âmbito Jurídico diante da aplicabilidade da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), conforme as modificações de 2012, bem como realizar um levantamento de projetos de intervenção no Estado de Rondônia. De acordo com o levantamento realizado, o Estado implementou o projeto “Abraço”, nas cidades de Porto Velho, Vilhena e Ariquemes, atendendo as vítimas e vitimizadores com o objetivo de reeducar e reestruturar as pessoas envolvidos no processo. De acordo com Campos e Souza (2008) a punição não garante um bom convívio familiar, pois a responsabilização deve ser acompanhada de conscientização. Desta maneira, conclui-se com esta pesquisa a importância de programas que acolham a esta demanda, proporcionando espaços para mudanças e a construção de novos caminhos. A equipe psicossocial de Rondônia tem obtido bons resultados com o projeto “Abraço”, porém ressalta-se a necessidade de ampliar as redes de atendimento a esta demanda, para que não fiquem restritas apenas a três dos cinquenta e dois municípios do estado. 
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1 INTRODUÇÃO
A atuação do profissional da área de psicologia no âmbito de direito perfez um percurso gradativo, sendo inicialmente voltado essencialmente para a elaboração de laudos a fim de auxiliar nas decisões judiciais, porém, atualmente percebe-se a importância do posicionamento crítico deste profissional através de reflexões e apresentações de propostas no que se refere ao contexto jurídico e ao exercício do direito. Tais reflexões poderiam contribuir na ampliação de espaços que visam revitalizar a cidadania de indivíduos que se encontram em situações que violem os direitos humanos. 

Dentre os processos que podem ser solicitados para serem acompanhados por um psicólogo, se encontram os referentes a violência intrafamiliar. Mediante este contexto, cabe refletir sobre a aplicabilidade da Lei Maria da Penha, visto que, passou por recentes modificações, que ressaltam a importância de espaços para acolher a vítima e apresentar estratégias de intervenções para com o vitimizador, tanto em âmbito nacional, quanto particularmente ao Estado de Rondônia.

Para coletar tais informações utilizou-se pesquisas teóricas em artigos e livros, buscando referências em relação a atuação do psicólogo no contexto jurídico bem como descrever as possíveis estratégias e ações deste profissional frente as situações de violência intrafamiliar e a aplicabilidade da Leia Maria da Penha. Diante disto, será abordado nos itens que seguem um breve histórico da atuação do psicólogo no âmbito jurídico e a apresentação da Lei Maria da Penha assim como suas modificações ressaltando a atuação do profissional da área de psicologia frente a este contexto. 
A partir desta revisão teórica, serão apresentados e discutidos os trabalhos realizados em diversos Estados, incluindo Rondônia, com o intuito de acolher vítimas e vitimizadores. Ao final deste artigo pretende-se refletir a aplicabilidade da Lei, bem como as políticas públicas investidas para atender a esta demanda.

2 JUSTIFICATIVA 
Segundo Pougy (2010) as desigualdades entre homens e mulheres estão presentes em outras áreas, sendo que os dados do IGE mostram que as mulheres ocupam menos cargos de chefia que o homem, porém tem média de estudo maior que o sexo masculino. Por isso compreende-se que a questão da violência de gênero, especialmente contra mulheres não deve ser entendida como fator isolado, pois, este advém de diversos fatores econômicos e sociais tais como: preconceito, discriminação, pobreza, transformações no mundo do trabalho entre outros.

A Lei 11.340/2006, ou Lei Maria da Penha, contribuiu para impedir que os atos e agentes da violência continuem a tratar a mulher de maneira indigna, porém o que a literatura nos apresenta é que esta situação continua a acontecer e que nem sempre o agressor é o marido, mas um homem com relação de parentesco.  Percebe-se assim a necessidade de intervenção psicológica e apoio as vítimas.
Silva (2009c, p. 319) relata que “Além do ataque a honra ou a moral do ser humano, todo sofrimento experimentado por alguém no corpo ou no espírito através de atos ilícitos também são fatores geradores da moral e do sofrimento psíquico”. Diante do contexto de uma sociedade ainda machista e conservadora, onde ainda há presença da violência contra a mulher, e que justifica-se a importância social e científica deste trabalho, tendo em vista que esta só é explicitada a partir da frequência com que ocorre, tendo como consequência os danos psicológicos e/ou físicos. Além disso, encontrou-se referencia de apenas um trabalho científico desta natureza no Estado de Rondônia, o que demonstra a relevância dos questionamentos propostos por este trabalho.
3. OBJETIVOS 
3.1 OBJETIVO GERAL
•
Discutir a atuação do psicólogo Jurídico diante de processos de violência intrafamiliar e a aplicabilidade da Lei Maria da Penha, apresentando projetos realizados em âmbito nacional, tendo como enfoque o Estado de Rondônia.
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
•
Apresentar sobre a atuação da Psicologia Jurídica;
•
Refletir sobre a aplicabilidade da Lei Maria da Penha e suas modificações;
•
Descrever as ações e estratégias na atuação do psicólogo jurídico no Estado de Rondônia diante da situação de violência intrafamiliar.

4 REVISÃO DE LITERATURA

4.1 Breve histórico da Psicologia Jurídica
A atuação de psicólogos brasileiros no ambito Jurídico iniciou-se de forma lenta, conquistando espaços gradativamente, através do trabalho voluntário, no ano de 1960, sendo que os primeiros trabalhos tiveram ocorreram na área criminal, com estudos acerca de adultos criminosos e adolescentes em conflito com a Lei (Rovinski, 2002). Na década de 1990 teve início um movimento com o intuito de unir os psicólogos em uma associação que atingisse a nível nacional. De acordo com a ABPJ ([2010?]):
Em 1992 psicólogos do Sistema Penitenciário de São Paulo passaram a organizar-se internamente e algum tempo depois o próprio CRP 06 passou ampliar o nível de discussão de forma a integrar aqueles profissionais que trabalhavam nas Varas de Família e da Infância e Juventude. Profissionais que atuavam na área da Psicologia Jurídica participaram da IV Conferência Européia de Psicologia e Lei, em Barcelona (1994), trazendo informações de como este campo estava organizado na Europa. No ano seguinte um número maior de psicólogos participou do I Congresso Ibero-americano de Psicologia Jurídica ocorrido no Chile (1995) (ABPJ, [2010?]).
A expansão do campo profissional de atuação do psicólogo através da legislação dos cargos em concursos públicos teve como consequência o aumento no número de profissionais trabalhando na área Jurídica. São exemplos a criação do cargo de psicólogo nos Tribunais de Justiça dos Estados de Minas Gerais (1992), Rio Grande do Sul (1993) e Rio de Janeiro (1998) (Rovinski, 2002).
Na sequência, em 1998, a Associação Brasileira de Psicologia Jurídica (ABPJ) foi formalizada no país ingressando no Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira. No ano de 1999, a ABPJ, em parceria com a Universidade Presbiteriana Mackenzie realizou o III Congresso Ibero-americano de Psicologia Jurídica, este evento contou com centenas de profissionais da área da Psicologia Jurídica do Brasil e de outros países, principalmente da América Latina (ABPJ, [2010?]).
A psicologia jurídica é uma das ramificações da Psicologia que consiste na aplicação dos conhecimentos psicológicos a questões vinculadas a área do direito, envolvendo fenômenos humanos, sociais e naturais. De acordo com Jesus (2010a) ainda há muito o que se questionar e refletir no que se refere as interfaces existentes entre a psicologia e o direito.
Embora os juristas se mostrassem entusiasmados com o desenvolvimento da psicologia jurídica, os psicólogos se mostravam mais pessimistas e preocupavam-se com as deficiências que ainda existiam na experimentação psicológica, despertando a atenção para a necessária atitude de prudência na aplicação dos conhecimentos das Ciências Sociais e aos contextos legais (JESUS, 2010a, p. 44).
Em alguns textos é possível encontrar a nomenclatura Psicologia Forense, que está vinculada a idéia de Fórum, no entanto, o termo jurídico também é utilizado para referir-se a atuação do psicólogo no âmbito do direito. Por isso, a palavra “jurídica” torna-se mais abrangente por referir-se tanto aos procedimentos ocorridos nos tribunais, quanto aqueles que são frutos da decisão judicial ou ainda os que são de interesse do jurídico ou do Direito. Por jurídico, compreendem-se as atividades realizadas por psicólogos nos tribunais e fora deles, as quais dariam suporte ao mundo do Direito.
O trabalho normal do psicólogo aplicado é solucionar um problema em forma de intervenção. A pesquisa básica produzida será o guia que o psicólogo aplicado usará para conseguir solucionar os problemas apresentados; em consequência, auxiliará no desenvolvimento de pesquisas que nascerão com as intervenções realizadas (JESUS, 2010b, p. 29).
É importante salientar que no início o psicólogo jurídico tinha como função apenas os estudos de casos para elaboração de laudos baseado em diagnóstico e testes psicológicos, a fim de auxiliar nas decisões judiciais. Porém, no decorrer do tempo surgiu a necessidade de mudar este modelo de atuação, dessa forma buscou-se novas formas de intervenção, visando o bem estar do indivíduo, focando na preservação da sua cidadania.

A Psicologia Jurídica, segundo Mira Y López (2003, p. 1) “é uma ciência que, pelo menos, oferece as mesmas garantias de seriedade e eficiência que as restantes disciplinas biológicas”, sendo que, o estudo principal são os comportamentos humanos, porém não é todo e qualquer tipo de comportamento, ela atua apenas nos casos onde se faz necessário uma relação entre o Direito e a Psicologia, como no caso de adoção, violência doméstica, novas maneiras de atuar em instituições penitenciárias, entre outros.
O psicólogo deve limitar-se a tão somente descrever e analisar os aspectos psicológicos envolvidos na questão, deixando que os operadores do direito decidam, não podendo perder de vista os compromissos éticos com a liberdade, dignidade e igualdade do ser humano (MIRA Y LÓPES, 2003, p. 9).
A atuação realizada pelo psicólogo jurídico tem o intuito auxiliar e assessorar o Juiz, abordando aspectos que possam oferecer uma análise aprofundada, observando questões conscientes e inconscientes, bem como aspectos verbais e não verbais das pessoas envolvidas no processo judicial, as quais é solicitada as avaliações (SILVA, 2009a). 

4.2 Áreas de atuação do Psicólogo no âmbito Jurídico 
A atuação do psicólogo na área Jurídica no Brasil teve seu início no reconhecimento da profissão, ou seja, na década de 1960. Segundo Lago, et al.  (2009)  “Tal inserção deu-se de forma gradual e lenta, muitas vezes de maneira informal, por meio de trabalhos voluntários” (p. 484), sendo estes na área criminal. De acordo com Silva (2009b) o psicólogo jurídico vem a colaborar com o planejamento e execução de Políticas Públicas voltadas para a cidadania, direitos humanos, prevenção da violência, orientação de dados psicológicos, repassando-os para os superiores, como também a quem carece de tal intervenção. Com isso, irá “[...] possibilitar a avaliação das características de personalidade e fornecer subsídios ao processo judicial, além de contribuir para formulação, revisão e interpretação das leis [...]” (SILVA, 2009b, p. 39). 

Convém ressaltar, que qualquer atuação do psicólogo pautada nas práticas jurídicas são nomeadas como Psicologia Jurídica.

Conceitualmente, a Psicologia Jurídica corresponde a toda aplicação do saber psicológico às questões relacionadas ao saber do Direito. A Psicologia Criminal, a Psicologia Forense e, por conseguinte, a Psicologia Judiciária estão nela contidas. Toda e qualquer prática da Psicologia relacionada às práticas jurídicas podem ser nomeadas como Psicologia Jurídica (LEAL, 2008, p. 180).

A Psicologia Forense está inserida dentro da Psicologia Jurídica e corresponde as práticas psicológicas aplicadas no âmbito de um processo ou procedimento em andamento no Fórum. “Incluem as intervenções exercidas pelo psicólogo criminal, pelo psicólogo judiciário, acrescidas daquelas realizadas pelo psicólogo assistente técnico” (LEAL, 2008, p. 182). No que se refere a Psicologia Criminal sua contribuição consiste  na compreensão do comportamento e da personalidade do indivíduo criminoso, tendo como campo de atuação a psicologia do delinquente, do delito e das testemunhas (LEAL, 2008).

A Psicologia Judiciária refere-se à prática do psicólogo junto ao judiciário sob subordinação à esta autoridade, é nesta área que ocorre a função pericial, sendo assim o psicólogo denominado perito irá “dirimir controvérsias, no campo da psique, trazidas ao judiciário, no que se refere aos conflitos emocionais e comportamentais, através de laudos e pareceres que servem de instrumentos indispensáveis para que o juíz possa aplicar a justiça” (SILVA, 2009a, p. 8).
A psicologia “trouxe uma importante contribuição para o direito: humanizar o Judiciário na busca da construção do ideal de justiça [...]” (SILVA, 2009a, p. 12) deste modo intercalado com o direito, a Psicologia Jurídica abrange várias áreas de atuação, destaca-se entre elas: a Psicologia Jurídica e as questões da infância e juventude, direito de família, Psicologia Jurídica e Direito Civil, Psicologia Penitenciária, do trabalho, Psicologia Jurídica e Direitos Humanos e Psicologia e Direito Penal (LEAL, 2008).
Referindo a Psicologia Jurídica e o Direito Penal convém ressaltar o papel do Psicólogo Jurídico no que se refere à violência intrafamiliar, bem como sua articulação com as demais instâncias envolvidas. “Pode-se pensar na violência intrafamiliar como toda ação ou omissão que prejudique o bem estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento a outro membro da família” (CESCA, 2004, p. 41). 
Desta maneira o psicólogo jurídico tentará minimizar ou eliminar a situação levando em consideração todos os aspectos da vida do indivíduo e sua relação com o meio social. Para minimizar os conflitos intrafamiliares e respaldar a prática dos profissionais da área do direito e da psicologia, entre outras, foi criada a Lei 11.340/06, para assegurar a integridade física, moral e psicológica dos que se encontram neste contexto.
4.3 Breve histórico da Lei Maria da Penha 
Maria da Penha Maia Fernandes, biofarmacêutica, tornou-se símbolo contra a violência doméstica. Maria da Penha lutou durante 20 anos por justiça. Aos 38 anos de idade, casada com o professor universitário Marco Antonio Herredia Viveros e com três filhos, entre 6 e 2 anos de idade, Maria da Penha sofria agressões e ameaças por parte do marido, com medo e temor, não se atrevia a pedir a separação por medo de que tudo ficasse pior (Brasil, 2007).
Segundo o MP/GO (2011) as ameaças e agressões foram se agravando e em 1983 Maria da Penha sofre tentativa de homicídio, o tiro de Marco Antonio atingi a coluna de Maria e ela fica paraplégica dos membros inferiores. Ele se justifica na delegacia que se tratava de uma tentativa de roubo que eles teriam sofrido, tentando livrar-se da culpa. Porém as tentativas não pararam, duas semanas depois Marco Antonio tenta eletrocutá-la enquanto tomava banho, foi somente a partir desta segunda tentativa que Maria da Penha decidiu-se por pedir o divórcio.
Em 1992, Marco Antonio foi condenado a oito anos de prisão, no entanto utilizando-se de recursos jurídicos, conseguiu adiar o cumprimento da pena. Porém em 2002 foi condenado e cumpriu apenas dois anos de prisão.

4.3.1 Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006

A Lei 11.340/2006 recebe o nome de Lei Maria da Penha para homenagiar a mulher que durante vinte anos lutou para que seu agressor fosse condenado pelo Estado brasileiro, servindo de símbolo contra a violência doméstica (MP/GO, 2011). Destinada para assegurar a integridade moral e física da mulher, tendo como norte o artigo 226 da Constituição Federal, onde o Estado através de mecanismos legais tem o dever de garantir a proteção no âmbito familiar. 
Após as tentativas de homicídios, Maria da Penha, começou a atuar em movimentos sociais contra a violência e impunidade e hoje é coordenadora de estudos, pesquisas e publicações da Associação de Parentes e amigos de vítimas de violência (APAVV) no seu Estado, o Ceará (BRASIL, 2007, p. 45).
Sancionada pelo Presidente da República no dia 07 de Agosto de 2006, esta lei, cria mecanismos para prevenir e reduzir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Em seu Art. 2º a Lei dispõe:
Art. 2º toda mulher, independente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza de direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social (OLIVEIRA, [entre 2010 e 2011], p. 35).

Embora a violência independente de quem atinja sempre foi punida pelo entendimento jurídico, doutrinário e normativo como violência, deve-se destacar que graças à dinâmica do direito, este tem que se adequar com a realidade social, partindo do princípio que não há crime que a lei não anteceda. Assim diante dos crescentes números de agressões domésticas, o legislador buscou através de diversas alterações promovidas nos códigos brasileiros e com normas específicas, mecanismos para punir, prevenir e eliminar de maneira adequada, qualquer forma de discriminação contra a mulher.
De acordo com Mañez e Silva (2011) anterior a Lei Maria da Penha, muitos dos crimes praticados contra a mulher, principalmente pelo seu companheiro, eram considerados de menor potencial ofensivo, com pena de reclusão de um, depois alterado para dois anos, e julgados pelo Juizado Especial Criminal (JECRIM), destacado por ferir principalmente os artigos 147 do Código Penal, referente à ameaça e Art.129 que diz respeito à ofensa a integridade corporal ou à saúde de outrem. 
Segundo Winkler (2010), a maioria das mulheres sofre ou já sofreu algum dia agressões físicas, verbais ou psicológicas e, tendo a Lei Maria da Penha o intuito inicial de punir os autores desse tipo de violência, é correto afirmar que as diversas possibilidades de redução desses casos não tem sido significantes. Segundo o mesmo autor, não basta o aumento de denúncias mas sim de condenações, o que não tem ocorrido na prática visto que muitos dos processos nem se quer chegam aos juízes.

Lei Maria da Penha: STF decide que agressor pode ser processado mesmo se vítima retirar queixa. [...] o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu [...] que as ações penais fundamentadas na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) podem ser processadas mesmo sem a representação da vítima, ou seja, ainda que a mulher não denuncie seu agressor formalmente ou que retire a queixa, o Estado deve atuar, no que se chama de ação pública incondicionada (SENADO FEDERAL, 2012).
Foi com respaldo a esse reflexo social que o Supremo Tribunal Federal (STF) recentemente definiu em nove de fevereiro de 2012 que os casos de violência doméstica e familiar não dependerão mais das vítimas a obrigação de denúncia, qualquer pessoa poderá denunciar casos de violência contra a mulher ocorridos no ambiente doméstico, inclusive o Ministério Público que poderá entrar com ação penal contra os agressores mesmo que as vítimas voltem atrás no processo (REDE BRASIL ATUAL, 2012).
O STF também considerou constitucionais, por unanimidade, três pontos da Lei Maria da Penha. Os ministros concordaram que a lei não ofende o princípio da igualdade (artigo 1º) e reconheceram as varas criminais como o foro correto para o julgamento dos processos cíveis e criminais relativos a esse tipo de violência, como já prevê o artigo 33 da lei. Ratificaram, ainda, a proibição de ações dessa natureza serem processadas em juizados especiais (SENADO FEDERAL, 2012).
A Lei Maria da Penha retirou os crimes de violência doméstica do rol dos crimes menos ofensivos, devido a sua real gravidade, e passou a por em prática uma política criminal mais severa. Reconhecendo a necessidade indiscutível de uma Lei que traga segurança à mulher vítima de violência doméstica e intrafamiliar.

Nesse caso o Estado age de maneira incondicionada, assim a partir do momento em que é denunciado o fato, cabe ao MP (Ministério Público) zelar pelo direito da vítima, mesmo que esta por circunstâncias diversas ao caso venha por ventura desistir da ação, digamos que independente do “perdão recíproco” o caso é que a violência se materialmente comprovada, deve ser punida de acordo com a sua gravidade, pois de fato nunca deixou de existir (REDE BRASIL ATUAL, 2012).

Muitas vezes as mulheres agredidas dependem financeiramente de seus maridos ou companheiros, dessa forma outra mudança na Lei Maria da Penha é a garantia de que a mulher agredida receba tratamento médico gratuito, e que seja incluída em programas de assistências governamentais, dentre esses bolsa família, cestas básicas, bem como ter vaga garantida nas creches e escolas para os filhos. Em relação ao trabalho, também deve haver medidas importantes, caso sendo funcionária pública pode ser transferida sem nenhum dano salarial, e quando a mulher tiver vínculos trabalhistas, o mesmo permanecerá por até seis meses (GUIA DE DIREITOS, [2012?]). 
Diante do exposto, a mudanças definidas atualmente, na verdade sempre estiveram taxadas pela legislação em comento, no entanto as discussões a mercê das evidências impulsionaram um entendimento mais afundo da própria lei, restando a população, principal interessada a expectativa de sua vigência na prática. Visando acolher a vítima e propor estratégias e medidas de reflexão diante da conduta do vitimizador, projetos e programas com este fim, foram e estão sendo realizados em diferentes Estados do país como, por exemplo, em Rondônia. Com isso, convém apresentá-los ressaltando a importância de tais iniciativas. 
4.4 Projetos realizados frente à Lei Maria da Penha

Na cidade de Guaíba no Rio Grande do Sul, realiza-se ou realizou-se o projeto denominado Atendimento Jurídico e Psicológico em violência domestica (AJPVD), onde existe uma parceria entre a Universidade Luterana do Brasil e o Ministério Público, bem como a interdisciplinaridade entre os cursos de direito e psicologia, oferecendo a comunidade os atendimentos jurídicos visando o auxílio aos envolvidos em casos de violência doméstica, principalmente a de gênero, possibilitando um processo de escuta, e quando necessário acompanhamento psicoterápico beneficiando vítimas e agressores (COELHO et al., [2011?]).
Segundo Werba e Oliveira (2008) outro projeto realizado no estado do Rio Grande do Sul, na cidade de Torres, é o Projeto: Acolhimento, que tem como objetivo acolher a qualquer pessoa envolvida em situação de violência, principalmente as mulheres, tendo como parceria a Clínica Escola de Psicologia ULBRA Torres, a Delegacia de Polícia de Torres e os Serviços de Assistência Jurídica ULBRA Torres (SAJULBRA). De forma que em cada local supracitado existem estagiárias e voluntárias com plantões intercalados para atender e ouvir as pessoas em situações de violência.
As mulheres por nós acolhidas são ouvidas pelas estagiárias da psicologia com atenção, respeito e solidariedade, sem maiores questionamentos, sem julgamentos e sem tempo previamente delimitado de entrevista. Nossa proposta é garantir um clima de afeto e proteção para toda a equipe envolvida no processo (WERBA E OLIVEIRA, 2008, p. 4).

Observa-se a dificuldade em colocar em prática um projeto como este, visto que é de extrema relevância analisar cuidadosamente cada caso que é remetido, objetivando conforto, segurança e privacidade, bem como local e condições adequadas ao manejo da aplicabilidade e dos envolvidos no projeto. 

Em Londrina – PR, desde 1993 foi implantado o Centro de Referência de Apoio a Mulher (CRAM) que “[...] objetivam o específico pela Lei Maria da Penha, oferecendo suporte e apoio especializado, nas áreas de psicologia, assistência social, segurança, saúde, educação e jurídico para mulheres que sofram qualquer tipo de violência.” (LIMA, et al., 2010, p. 55). O CRAM é um programa da Secretaria Municipal da mulher da Prefeitura Municipal de Londrina e conta com a parceria de Universidades para o serviço jurídico, tendo uma equipe constituída por psicólogos, advogado, assistente social e estagiários. O trabalho é realizado apenas com mulheres vitimizadas sendo em contexto grupal devido a carência de psicólogos para atender de maneira individual (LIMA, et al., 2010).

Observa-se que tais projetos e programas, ocorrem por iniciativa de Instituições não governamentais, porém é previsto em Lei, no Art. 35 da Lei 11.340/06, o estabelecimento e implantação de centros de atendimentos integral e multidisciplinar, casas abrigos para mulheres e seus dependentes menores, programas, campanhas e centros de educação e de reabilitação para agressores (BRASIL, 2006). Conforme Campos e Souza (2008, não paginado) enfatizam que as medidas protetivas à vítima, “[...] deverão ser operacionalizadas através de políticas públicas num sistema organizado e harmônico envolvendo o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Segurança Pública, Assistência Social, Saúde, Educação, Trabalho e habitação.” 
Ressaltando a importância da reabilitação dos agressores e visando abranger as medidas previstas na lei, em Cuiaba/MT, o Núcleo Psicossocial Forense – NUPS elaborou um trabalho de intervenção social, realizado em grupos de homens envolvidos em violência de gênero. Assim, “a relevância da proposta residia na possibilidade de [...] estimular assim a reflexão sobre os determinantes sociais da condição de mulheres e homens que refletem ações violentas, preconceituosas e discriminatórias em suas práticas sociais.” (GOMES, 2008, p. 3). 
A proposta de se trabalhar com os vitimizadores, conduz a um pensamento transformador da realidade, muito além daqueles que só vitimizam as mulheres e geram condenações mansas sem nenhum fundo educativo.  De acordo com Gomes (apud Strey, 2008):
Junto ao Fórum, desde o seu início a realização do grupo de reflexão despontou como uma alternativa promissora. Para aqueles que são condenados em função da violência de gênero, as penas são brandas e inócuas (geralmente ficando entre a prestação de serviços comunitários e o pagamento de cestas básicas), pois o simples cumprimento destas medidas não possibilita ao agressor refletir sobre quais fatores possam estar o colocando e legitimando neste papel. (2008, p. 02).

No Estado de Rondônia, na cidade de Porto Velho, Ariquemes e Vilhena é realizado o Projeto “Abraço”, sobre o enfoque da Lei Maria da Penha, sendo que este “[...] busca alternativas eficazes para a atuação sóciojurídica ágil, eficiente e humanizada nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher [...]” (OLIVEIRA, [entre 2010 e 2011], p. 24). Além de possibilitar e promover a garantia de direitos das mulheres vitimizadas, promove a responsabilização do agressor. Observando o grupo familiar que se depara com a violência doméstica, todos os membros influenciam e são influenciados.

Neste projeto os homens vitimizadores são intimados a participarem do projeto e as mulheres são convidadas, tendo a decisão de participar ou não. As reuniões são semanais com aproximadamente uma hora e meia cada, tendo a multidisciplinaridade de profissionais capacitados por proporcionar atividades destinadas à expressão de sentimentos e emoções, o compartilhamento de experiências, diálogo e orientação, objetivando:
Possibilitar a compreensão sobre as relações de gênero, identificando papéis masculinos e femininos historicamente construídos; Construir para transformar a percepção sobre a identidade de homens e mulheres e para a construção da igualdade de gênero; Prevenir a reincidência de atitudes violentas e de comportamentos agressivos; Fortalecer a compreensão sobre a função paterna, para o aprofundamento de vínculos afetivos com os filhos; Orientar sobre a influência do alcoolismo, uso de drogas, desemprego, entre outros, na ocorrência de violências domésticas e familiar contra a mulher; Encaminhar para instituições de assistência e atendimentos especializados. (OLIVEIRA, [entre 2010 e 2011], p. 26).
De acordo com Campos e Souza (2008, não paginado), “[...] as pessoas envolvidas na relação violenta devem ter o desejo de mudar [...]” e este processo de reconhecimento da necessidade de auxílio pode ser demorado, em si tratando de reconhecer-se como partes responsáveis pelas mudanças atentando-se para as condutas e hábitos que propiciam a violência intrafamiliar. “As duas partes precisam de auxílio para promover uma verdadeira transformação da relação violenta.” (CAMPOS; SOUZA, 2008, não paginado). Porém, percebe-se que a sociedade atenta apenas para o auxílio à vítima e punição ao vitimizador deixando de lado a necessidade de se trabalhar com ambas às partes o processo de reconstrução, compreensão, orientação de atitudes positivas que visem a melhoria das relações intrafamiliares.
Conforme Lima et al. (2010, p. 60), os projetos e programas voltados para atender as demandas referentes a vitimização e vitimizadores enquadrados na Lei Maria da Penha, “[...] ainda anseia por recursos financeiros, de profissionais e ‘o olhar’ necessário dos poderes municipais, federais [...]”. Neste contexto, percebe-se que as políticas públicas voltadas para este cunho estão sendo ineficientes e/ou ausentes, cabendo os profissionais envolvidos nestes projetos e programas, instigar reflexões e promover estratégias que visem reverter esse quadro de alienação mediante as medidas que a própria Lei 11.340/06 apresenta.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com os textos abordados neste trabalho observou-se que a atuação do Psicólogo no âmbito Jurídico iniciou-se de forma lenta por meio de trabalhos voluntários voltados para a área criminal e ainda está conquistando espaços. A princípio a atuação do psicólogo estava especificamente voltada para a realização de estudos, para elaboração de laudos, a fim de auxiliar nas decisões judiciais. No entanto, percebe-se que a atuação deste profissional hoje vai além, auxiliando na elaboração de Leis e na execução de Políticas Públicas voltadas para o benefício social, além de reflexões e propostas de ações e intervenções que podem ser fomentadas pelo psicólogo jurídico como, por exemplo, frente a conflitos intrafamiliares como a Lei 11.340/06, que foi criada para assegurar a integridade física, moral e psicológica dos que se encontram neste contexto.
A Lei 11.340/06 foi criada para homenagear Maria da Penha Maia Fernandes, que sofria agressões e ameaças por parte do marido, tornando-se símbolo contra a violência doméstica, com intuito de prevenir e reduzir a violência doméstica e intrafamiliar. Uma das problemáticas em relação à aplicabilidade da Lei referia-se ao processo de denúncia, pois a maioria das vítimas desistiam do procedimento em virtude de questões sociais, econômicas e culturais. No entanto, em 2012 as alterações na Lei, dispõem que não mais dependerá da denúncia da vítima para a responsabilização do vitimizador, pois qualquer pessoa poderá denunciar casos de violência contra a mulher. O Ministério Público poderá entrar com ação penal contra os vitimizadores, mesmo que as vítimas voltem atrás no processo, a fim de promover vigência na prática e maior aplicabilidade da Lei. Assim cabe ressaltar a importância de execução de projetos voltados para as vítimas e também para os vitimizadores envolvidos em processo de violência intrafamiliar.
Observa que há consequências psicológicas principalmente para as vítimas, como medo, desamparo e muitas vezes culpa. É preciso atentar-se para a necessidade e importância de projetos que visem apresentar alternativas tanto para vítimas como agressores, faz-se necessário o cumprimento das Leis, visto a importância da assistência psicológica, bem como medidas assistenciais, pois, na maioria das vezes, as vítimas temem separar-se do marido ou denunciá-lo, devido a dependência financeira, e a falta de estabilidade. Desta forma se as medidas de assistencialismo pelo governo acontecessem e fossem eficazes, supõe-se que as mulheres sentir-se-iam mais seguras e amparadas para denunciar.

Como regido no Art. 35 da Lei 11.340/06, é preciso implantar centros de reeducação e reabilitação para os agressores. Assim percebeu-se iniciativas em alguns Estados e municípios, normalmente estes de Instituições não governamentais, por meio de ações sociais que visam atender as pessoas do gênero feminino, que sofreram algum tipo de agressão e também o gênero masculino, com o objetivo de reeducá-los a respeito da violência. Em Rondônia, poucos sãos os municípios que contam com um trabalho voltado para as vítimas e vitimizadores de agressão intrafamiliar. Na cidade de Porto Velho, Vilhena e Ariquemes implementou-se o Projeto Abraço, voltado para os vitimizadores e as vítimas, visto ser de extrema relevância a reeducação e reestruturação dos indivíduos envolvidos no processo, acolher, ouvir e auxiliar na reintegração, a fim de prevenir e minimizar o número de violência intrafamiliar. Desta maneira, entende-se que é preciso não somente punir os agressores, mas faz-se necessário programas que acolham, visando a mudança e novos caminhos. 
Nota-se que no Estado de Rondônia, o Projeto Abraço, que acolhe a vítima e o vitimizador em um trabalho de orientação, têm obtido bons resultados, entretanto está presente entre as atividades de apenas três dos 52 municípios
. Desta maneira, levando-se em consideração a alternativa pedagógica da medida a ser aplicada ao vitimizador, levantou-se o seguinte questionamento: Quais os procedimentos e/ou encaminhamentos realizados as famílias em processos de violência familiar? Qual o suporte emocional e social que estas pessoas recebem? Como a Lei vem cumprindo seu papel social, educacional e de proteção?

Diante deste quadro, observou-se a importância de novas pesquisas que auxiliem na identificação de outros trabalhos voltados à intervenção junto a vítimas e vitimizadores de violência intrafamiliar, a fim de que não seja priorizado somente o cumprimento da pena e execução da Lei, mas também o olhar atento ao indivíduo como um todo.
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